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Cachorro de
mudança

Antonio Chalhub
É arquiteto urbanista e mestre em Urbanismo

Sem o diálogo e a participação das comunidades,
a mudança no sistema de transporte de Vitória
torna-se apenas uma proposta técnica autoritária

Minha vó Líbia dizia sempre que me via
perdido e espantado com algo que não
compreendia: você parece cachorro que
caiu do caminhão de mudança! É a
mesma sensação que os cidadãos apre-
sentam hoje quando chegam aos pontos
de ônibus da Capital. A administração
está jogando fora do caminhão de mu-
dança todos os usuários com a falta de
diálogo e de audiência pública.

As pessoas se movem na cidade para
atividades cotidianamente importantes
em suas vidas. Elas vão
ao trabalho, à escola, ao
médico, ao dentista, à
casa do parente, ao ci-
nema, à praia, ou seja,
se deslocam porque têm
a intenção de ir a algum
lugar da cidade distante
de onde se encontram.

Estas informações que
medem a intensidade
dos fluxos e a ori-
gem/destino das via-
gens pela cidade são pa-
râmetros técnicos quan-
titativos que norteiam
uma tomada de decisão
e que, na maioria das

vezes, visam a atender a uma racio-
nalidade empresarial. Alterar um sis-
tema de transportes sem ouvir, debater
e dialogar com os usuários ou com as
lideranças de cada comunidade viola
um princípio democrático. E pior, des-
respeita a dignidade dos usuários.

A mobilidade humana pressupõe me-
lhoria na qualidade dos serviços no
transporte coletivo. E qualquer sistema
deve e pode ser aprimorado: diminuin-
do o tempo de percurso e o custo da
tarifa, aumentando o conforto, pro-
movendo a renovação da frota, a am-
pliação das linhas e suas áreas de abran-
gência, realizando obras de infraestru-
tura em ruas dos bairros para permitir
novos trajetos dos ônibus, e vários ou-
tros aspectos de qualificação do trans-
porte coletivo. Tudo isso deve ser apre-

sentado e debatido em
audiências públicas. Ou,
do contrário, a cidade
continua muda e a ad-
ministração, surda.

A integração do siste-
ma pode até ser uma
boa ideia para melhorar
a qualidade do transpor-
te coletivo de Vitória
além da racionalidade
empresarial, mas sem o
diálogo e a participação
das comunidades tor-
na-se apenas uma pro-
posta técnica autoritária
com arremedo de mar-
quetagem política.

Menos
é mais

Pablo Lira
É pesquisador e professor universitário

Se a tendência atual se mantiver até dezembro,
a taxa de homicídios dolosos no Estado vai cair e
se aproximar de 35 mortes por 100 mil habitantes

Neste início de outubro foram divul-
gados os dados relativos ao Anuário do
Fórum Brasileiro de Segurança Pública
(FBSP). Em 2014 foram registrados
53.289 homicídios dolosos no país, uma
média de 146 assassinatos por dia e,
aproximadamente, seis mortes violen-
tas deste tipo de crime por hora.

Em relação às informações de ho-
micídios dolosos dos anos 2013 e 2014,
o Brasil apresentou, respectivamente,
um aumento nas taxas de 25,4 para 26,3
mortes por 100 mil habitantes, o que
representou um crescimento de 3,4%.
Essa tendência destaca um quadro preo-
cupante para o país.

Em contrapartida, desde 2009 o es-
tado do Espírito Santo vem apresen-
tando resultados que evidenciam uma
importante redução em seus índices
criminais. Ainda tomando como refe-
rência os dados do Anuário do FBSP,
constata-se que a taxa capixaba de ho-
micídios dolosos reduziu-se de 40,7
para 39,4 mortes por 100 mil habi-
tantes, na comparação dos anos 2013 e
2014. Com isso, o Espírito Santo saiu da
3ª para a 8ª posição do ranking da taxa
de homicídios dolosos.

De todas as unidades da federação,

somente 10 estados apresentaram re-
dução nas taxas de homicídios dolosos.
Dentre esses, o Espírito Santo computou
uma diminuição de 3,4%. Os dados
oficiais de 2015 indicam que no pri-
meiro semestre o Estado acumulou uma
redução de cerca de 10% no número de
homicídios dolosos. Se essa tendência
se mantiver até dezembro, a taxa de
homicídios dolosos se aproximará de 35
mortes por 100 mil habitantes.

Esse ainda é um número alto, todavia
simboliza uma importante conquista
para a segurança pública capixaba, haja
vista que durante as três últimas dé-
cadas o Estado figurava entre os cinco
mais violentos do país. Com a con-
firmação desta estimativa o Espírito
Santo deixaria o ranking das dez uni-
dades da federação com maiores taxas
de homicídios dolosos.

Além de uma conquista, a redução das
taxas de homicídios, observada desde
2009, indica que as políticas de se-
gurança pública do Espírito Santo estão
evoluindo e confluindo no sentido da
integração de ações de repressão qua-
lificada, prevenção primária (avanços no
campo da educação, assistência social,
habitação e outras áreas), prevenção
secundária (intervenções no desenho
arquitetônico e urbanístico, ordenamen-
to territorial, tecnologia de segurança,
entre outros) e prevenção terciária (pro-
gramas de diminuição de reincidência
criminal e ressocialização de internos do
sistema prisional) em busca da pro-
moção de uma segurança cidadã.
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A reforma tributária
de que o Brasil precisa

Bruno Gavioli
É advogado tributarista e economista

A verdadeira reforma tributária seria aquela que criasse algo simples, direto e transparente

Reforma tributária pode ser brevemen-
te definida com o conjunto de mu-
danças que alteram a estrutura da le-
gislação vigente referente aos tributos,
sejam eles taxas, impostos ou contri-
buições. Essa reforma pode ser ampla
ou restrita. Esse conceito da amplitude
da reforma reflete na verdade não o
quanto essa reforma simplificará ou,
ainda, economizará para as pessoas e
para as empresas, mas sim, quais esferas

tributárias serão modificadas.
Nossa estrutura tributária atual é an-

tiga, pesada, com alíquotas e fatos ge-
radores confusos que remetem a legis-
lações cruzadas, o que força o con-
tribuinte a recorrer aos serviços de con-
tadores, advogados, economistas e a
grande quantidade de assessores exter-
namente especializados apenas para que
as empresas cumpram suas obrigações.

A ideia do governo de “reforma tri-

butária” é bem restrita, míope, sendo
tão pouco abrangente que é mais apro-
priado chamarmos de “minirreforma”
tributária. A “minirreforma” proposta
pelo governo envolve apenas um tri-
buto, que é cobrado pelos Estados e que
tem, na teoria, maior impacto para o
contribuinte comum, o ICMS.

Estamos perdendo novamente a opor-
tunidade de discutirmos com seriedade
este assunto e, como consequência, fa-
zer uma reforma tributária de verdade,
que envolva todos os entes federativos e
que seja realmente abrangente, ao pon-
to de reformarmos os tributos da esfera
federal, estadual e municipal.

A verdadeira reforma tributária, a que
seria uma evolução, ou quase uma re-
volução, seria aquela que criasse algo

simples, direto e transparente. Simples
no aspecto aplicável à legislação, ou
seja, uma legislação que definisse de
forma clara o tributo que se paga, qual a
base de cálculo para a apuração deste
tributo, e ainda, não imputasse ao con-
tribuinte a obrigatoriedade de preen-
cher e declarar várias informações re-
petitivas e imprecisas.

Direto na forma de apurar o tributo,
sendo o resultado de imediato do valor do
bem multiplicado por uma alíquota. Nesse
sentido, quando o contribuinte comprasse
algo saberia exatamente o quanto está
sendo remetido ao governo. Por fim,
transparente, definindo exatamente qual
parte desse tributo seria para custear os
gastos e investimento da União, dos entes
federativos e dos municípios.


